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APLICAÇÃO DE MODELO CONTABILOMÉTRICO BASEADO NA LEI DE 
NEWCOMB-BENFORD COMO FERRAMENTA DE CONTROLE SOCIAL 

 
RESUMO 

 
A transição entre a administração burocrática e a gerencial do patrimônio público envolve 
vários pilares, sendo um deles o controle social. Nesse contexto, deve a gestão tanto ser 
transparente na divulgação das contas quanto no estímulo para que o cidadão possa exercer 
seu poder de fiscalização das contas públicas. Assim, surgem métodos quantitativos os quais 
auxiliam tal atividade. O método utilizado nesta pesquisa tem como base na Lei de Newcomb-
Benford, uma anomalia da probabilidade das estatísticas que enuncia distribuições díspares 
específicas para dígitos de uma base de dados. Foram obtidas 3895 notas de empenho 
emitidas entre 2008 e 2012 pelo Ministério Público Militar e 2866 pelo Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, sendo os resultados correlacionados com indicadores de gestão. 
O objetivo geral da pesquisa é, portanto, a utilização do modelo contabilométrico em questão, 
baseado na Lei de Newcomb-Benford, como ferramenta de incremento ao controle social. Os 
resultados apontam a aplicabilidade do modelo, além de demonstrar que a distribuição dos 
dígitos está em consonância com a lei, o que pode ser um indício de boa gestão. 

 
Palavras-chaves: Controle Social; Lei de Newcomb-Benford; Segundo Dígito; Gastos 
Públicos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A administração pública no Brasil vem passando por um momento de mudança, no 

qual é apropriado um modelo de gestão voltado para resultados orientados ao cidadão e suas 

demandas em relação ao governo. Nesse contexto, uma das principais discussões é o acesso às 

informações referentes à execução pública, incluindo as despesas e receitas. 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, sancionada em 2000, é um marco nessa nova 

cultura de acesso à informação, ao passo que em seu artigo 48 regulamenta diversos 

instrumentos de transparência os quais devem ser amplamente divulgados, inclusive por meio 

eletrônico. É ainda incentivada a participação popular na elaboração da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO, Plano Plurianual - PPA, etc., bem como a divulgação de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da gestão pública.  

 Um dos resultados dessa nova abordagem foi o surgimento de “portais de 

transparência”, os quais possuem como objetivo disponibilizar ao cidadão as informações 

necessárias para o controle social da execução governamental. São normalmente divididos por 

unidades federativas e trazem informações relativas a notas de empenho e pagamentos de 

órgãos daquela entidade, por exemplo. O meio eletrônico fica então caracterizado como um 
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importante instrumento para facilitar a fiscalização do cidadão à medida que a máquina 

pública como um todo se torna um aspecto menos estranho ao indivíduo e a divulgação ocorre 

de maneira célere. Assim, a difusão de tais informações em sítios eletrônicos colabora para a 

democratização da sociedade como um todo. 

 A problemática, no entanto, é: como um dado disponível em um portal de 

transparência governamental pode ser usado como instrumento de controle social? Assim 

como a LRF incentiva não só a divulgação de informações como também a participação 

popular e o conhecimento sobre a administração pública por parte do cidadão, a Lei de 

Acesso à Informação – LAI, sancionada em 2011, tem como diretrizes o fomento à cultura de 

transparência na administração pública e o desenvolvimento do controle social, conforme 

exposto em seu artigo 3°, o que demonstra a importância de tal aspecto. 

 Não basta, portanto, que o governo divulgue uma gama imensa de informações acerca 

de sua execução para que ocorra a almejada fiscalização por parte da sociedade. É necessário 

que o indivíduo se interesse pelo assunto, bem como seja capaz de compreender as referidas 

informações e utilizá-las como uma ferramenta de fiscalização dos gastos públicos a fim de 

que seus benefícios concernentes à democratização da administração pública sejam de fato 

alcançados. 

 A presente pesquisa justifica-se, logo, a partir da necessidade de métodos de análise 

das informações orçamentárias e financeiras do governo, ampliando dessa forma o fomento ao 

controle social, colaborando para que a sociedade em geral possa agir como fiscal dos gastos 

públicos. 

 Seu principal objetivo é aplicar o modelo contabilométrico, desenvolvido a partir da 

Lei de Newcomb – Benford – LNB, como uma ferramenta de controle social. A fim de 

alcançar seu objetivo principal, será primeiro conceituado o controle social à luz da literatura. 

Será então feito o uso do modelo para analisar os dados disponíveis de acordo com a cultura 

de acesso à informação. Assim, destacar-se-á a importância do modelo utilizado para o 

controle social. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 2.1 - Governança Corporativa aplicada ao Setor Público – GCSP 

 Ao se falar de Governança Corporativa, trata-se de um conceito que não possui uma 

única definição aceita academicamente. É associado normalmente, no entanto, à maneira 
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como uma organização é administrada, com enfoque em sua estrutura corporativa, cultura, 

estratégia etc. (BARRET, 2002) 

 De acordo com Hodger et al (1996), também estão associados o processo de tomada 

de decisão, controle, desempenho e prestação de contas para seu exterior. Iudicibus et al 

(2003) abordam ainda a questão do governo estratégico dos proprietários em relação à 

diretoria executiva. Dialogam ainda com a equidade (fairness), transparência (disclosure), 

responsabilidade pelos resultados (accountability) e o comprimento de leis e normas 

(compliance). 

 Enquanto os princípios de governança corporativa surgem no setor privado, são 

amplamente aplicáveis, no entanto, ao setor público. Marques (2007) ressalta a correlação 

intrínseca entre accountability para a governança corporativa, associando-o à 

responsabilidade na prestação de contas. Dessa maneira, podemos afirmar que a prática em 

questão teria por fim, em um exemplo prático, fornecer a um acionista um panorama mais 

fidedigno da situação de seu investimento. 

 Tais situações são abordadas na Teoria da Agência. Segundo tal teoria, a problemática 

em uma agência tem origem na separação entre a propriedade e gestão da entidade. O 

proprietário (principal), visando maximizar seu lucro, delega ao gestor (agente) o poder de 

comandar a empreitada (EISENHARDT, 1988). 

 A GCSP tem como objetivo, portanto, atenuar a assimetria informacional entre o 

cidadão – representando o principal; e o gestor público – representando o agente. Assim, à 

medida que existe um governo mais responsável em sua gestão, bem como na prestação de 

contas e na sua transparência, a sociedade como um todo se beneficia. 

 É importante, porém, ressaltar a complexidade do setor público, bem como a 

assimetria legislativa entre suas entidades e a ausência de um padrão de tamanho 

organizacional. A consequência de tal aspecto é a existência de diversos modelos de 

governança, aplicáveis em diferentes setores de diferentes países, cada qual com suas 

peculiaridades, assim como ocorre na área privada. (IFAC, 2001) 

 Slomski (2003) evidencia nesse contexto a necessidade da elaboração de processos 

que minimizem o problema da assimetria informacional no setor público. Descreve ainda a 

complexidade do contrato social entre o agente (gestor) e o principal (contribuinte). Portanto, 

tornam-se necessários modelos que permitam ao cidadão avaliar adequadamente a gestão 

governamental. 
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 Em suma, a GCSP envolve uma gestão responsável, alicerçada no accountability, e 

com a finalidade de prover ao cidadão o melhor serviço possível. Dessa maneira, o próprio 

controle social se relaciona com a GCSP, ao passo que a fortalece diminuindo a assimetria 

informacional entre o gestor público e a sociedade, proporcionando meios para que o cidadão 

possa interferir de forma mais ativa na administração pública. 

2.2 - Controle Social 

 

A Teoria da Burocracia surgiu, no século 20, como uma alternativa superior à 

abordagem patrimonialista anterior, mais adequada para a racionalidade capitalista 

(BRESSER PEREIRA, 1996). Sua aplicação, no entanto, gera conhecidos efeitos perversos, 

resultantes dos excessos de formalismo e cumprimento de regras, características dissonantes 

da dinâmica atual, que exige que a entidade tenha flexibilidade para se adaptar às mudanças 

em seu meio. Menciona Cardoso (1996) que a globalização alterou o papel do Estado, que 

agora deve permanecer competitivo em escala global. Surge, nesse contexto, a Teoria do 

Estado Gerencial, inspirada nos avanços da administração na área privada. Sua influência 

pode ser observada inclusive na Constituição Federal de 1988, a qual assegura em seu artigo 

5º, inciso XIV, o direito à informação. 

 Alguns dos pilares dessa nova abordagem, segundo Mafra (2005), são a 

descentralização política e administrativa, formatos menos hierarquizados, flexibilidade 

organizacional e o controle voltado para resultado, a origem dos indicadores de gestão. São, 

no entanto, o escopo dessa pesquisa, os pilares que tangem ao atendimento ao cidadão e à 

abertura ao controle social.  

 O controle social se caracteriza como uma importante ferramenta do estado gerencial 

para seu desenvolvimento. Argumenta Alves (2012) que a ideologicamente ultrapassada 

cultura do sigilo na administração pública se apresenta como uma forma de manter as 

estruturas sociais baseadas no binômio informação-poder. Pode-se afirmar, portanto, que, à 

medida que o cidadão tem mais acesso à informação, cresce o seu poder sobre o Estado. Este 

passar a figurar não como algo acima da sociedade, mas como parte dela. O cidadão passa a 

ter consciência do seu papel de agente ativo de fiscalização da gestão pública.  

 A crescente relevância dos “portais da transparência” na sociedade é um reflexo dessa 

nova abordagem. A governança eletrônica aplicada ao setor público é, segundo Panzardi et al. 
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(2002) um meio que dá ao cidadão comum a possibilidade de ser parte dos processos de 

tomada de decisão do governo, os quais o afetam direta e indiretamente. 

 Dois dos principais marcos legais sobre o assunto no Brasil, a LRF e a LAI salientam, 

porém, que não bastaria, por exemplo, disponibilizar diversas informações ao cidadão em um 

ambiente célere e eficaz. Se por um lado a participação popular é fomentada na elaboração de 

documentos tais como o PPA e as LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, é necessário 

também que o cidadão compreenda e tenha interesse em tal processo. Dessa forma, aborda-se 

o controle social não somente como um aspecto unilateral do desenvolvimento da 

administração pública, mas sua consolidação é também em parte obrigação do próprio estado, 

ao passo que a este compete o desenvolvimento de uma cultura de acesso e transparência. 

O governo deve se desvincular de sua condição estranha ao cidadão. Conforme 

observa Martins (1995), raramente a responsabilidade política pela administração dos recursos 

públicos foi exigida como um direito de cidadania e responsabilidade civil. Nota-se, contudo, 

que tal mudança cultural é uma construção, e não uma imposição. Não basta que o Estado 

imponha o acesso à informação legalmente, sua legitimidade advém do reconhecimento da 

sociedade do documento jurídico como verdadeiro e pertinente. Segundo Reale (1968), o 

direito não se limita à legislação vigente, mas há também a visão axiomática do direito, 

segundo a qual este deve refletir os valores morais da sociedade. 

 Destaca Corbari (2004) que o controle social vincula-se erroneamente no senso 

comum à verificação de irregularidade. Deve-se, porém, entender tal controle como um 

instrumento que busca a organização governamental, elemento essencial para as demandas 

sociais cada vez mais rigorosas. É um elemento intrínseco ao estado gerencial, sendo um 

influenciado pelo outro. A própria accountability da administração gerencial se difere da 

prestação de contas burocrática, a qual, utilizando-se de complexos instrumentos para prestar 

contas, dificulta a compreensão e avaliação. 

 Pode-se concluir, portanto, que o controle social está inserido em um novo contexto de 

administração pública voltado para resultados orientados ao cidadão, diferindo-se da 

abordagem burocrática segundo a qual o Estado funciona para manter seu funcionamento. 

Conclui-se também que, para que seus benefícios sejam alcançados, é necessário, além de 

divulgar informações de uma maneira inclusiva, que tais informações sejam relevantes, e que 

haja o incentivo na forma de politização da sociedade a fim de que queira o indivíduo fazer 

parte do processo. Para Carvalho (1995), corresponde o controle social a uma nova forma de 

compreensão da relação Estado-sociedade, no qual cabe a esta desenvolver práticas de 
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vigilância e controle sobre aquele. Trata-se de um ciclo vicioso, no qual o controle social é 

resultado e pressuposto do processo de democratização, cabendo tanto ao Estado quanto à 

sociedade (GERSCHMAN, 2004). 

Existe, portanto, uma necessidade do controle social no estado gerencial. Porém, 

torna-se também imprescindível que a sociedade tenha condições de analisar as informações 

divulgadas. Nesse contexto, a LNB surge como uma possível maneira de se iniciar a análise 

dos dados orçamentários e financeiros, norteando sua fiscalização. 

 2.3 - Lei de Newcomb-Benford – LNB 

 A LNB foi inicialmente observada pelo astrônomo, matemático e escritor Simon 

Newcomb em 1881. Consultando tabelas de logaritmos em uma biblioteca, Simon foi capaz 

de observar que as primeiras páginas, uma vez que se apresentavam mais gastas, eram mais 

utilizadas. Constatou então que um indivíduo, ao consultar a tabela, tinha mais chances de 

usar um logaritmo de valor próximo a 1 do que a 9. Seu estudo aprofundou-se na 

problemática: qual a probabilidade de um número natural escolhido ao acaso ter seu primeiro 

dígito significativo n, seu segundo n’ etc. (NEWCOMB, 1881). 

 Sua conclusão foi que “A lei da probabilidade da ocorrência dos dígitos é igualmente 

provável à mantissa de seu logaritmo”. Dessa maneira, caracteriza-se a LNB como uma 

anomalia da Teoria das Probabilidades segundo a qual, ao escolher aleatoriamente um número 

que ocorreu de forma natural, as chances de o seu primeiro dígito significativo ser um número 

n entre 1 e 9 não seria 1/9, mas seguiria proporções pré-determinadas. O mesmo se aplicaria a 

todos os dígitos significativos de um algarismo. No entanto, Newcomb (1881) argumenta que, 

sendo as distribuições do segundo dígito muito menos díspares ao esperado 1/10, uma vez que 

conta-se o 0 como dígito significativo nesse caso, a partir do terceiro e quarto a observação 

torna-se irrisória. 

 Benford (1938) posteriormente ratificou tal descoberta, observando de maneira 

independente, através de amostras de áreas de rio, casas de uma rua etc., o que demonstrou a 

aplicabilidade de LNB em diversos contextos. Hill (1996) demonstra as equações que regem a 

distribuição esperada do primeiro e do segundo dígito: 

Prob (primeiro digito significante = d):                                                                                    (1) 

log 10  (1+d 1− ) 
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Prob (segundo digito = d):                                                                                                        (2) 

∑
=

9

1K

log 10  (1+(10k+d) 1− ) 

Prob (d) = Probabilidade de ocorrência do dígito d em um número qualquer; 

(1) d = Primeiro dígito significativo pertencente ao 

conjunto dos números inteiros entre 1 e 9; 

(2) d = Segundo dígito pertencente ao conjunto dos 

numerais (dígitos) entre 0 e 9. 

 Resolvendo as equações, chega-se à probabilidade de ocorrência do Primeiro e do 

Segundo dígito significativos, dispostas na Tabela 1 em contraponto com o que ocorreria 

segundo a teoria da probabilidade. 

      Tabela 1 – Conformidade esperada segundo a LNB para o primeiro e segundo dígitos significativos 

Dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
P(1) - 0,11 0,11 0,11 0,11 0,11 0,11 0,11 0,11 0,11 

P(1) LNB - 0,301 0,176 0,125 0,097 0,079 0,067 0,058 0,051 0,046 
P(2) 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

P(2) LNB 0,1197 0,1139 0,1088 0,1043 0,1003 0,0967 0,0934 0,0904 0,0876 0,085 
      Fonte: Adaptado de NEWCOMB, 1881. 
 

 A LNB foi primeiramente aplicada à auditoria contábil por Carslaw (1988), o qual 

observou uma base de dados constante de empresas neozelandesas e a contrapôs às 

distribuições esperadas segundo a LNB. O resultado foi que o segundo dígito da renda 

declarada das empresas possuía maior freqüência do número 0 em detrimento do número 9. O 

autor concluiu, então, que era um indício de que uma entrada de $1.900,00 era, por exemplo, 

arredondada para $2.000,00 

 Thomas (1989) conduziu um estudo semelhante em firmas norte-americanas. Seus 

experimentos demonstraram um desvio menos significativo em relação à distribuição 

proposta pela LNB. Foi observada também uma maior freqüência do número 9 em detrimento 

do número 0. A conclusão foi de que isto ocorria uma vez que os gerentes instintivamente 

evitavam números redondos ao reportar perdas. Por exemplo, um prejuízo de $2.000,00 era 

apresentado como $1.900,00. 

 Nigrini (1999) discorre sobre um caso de fraude no estado do Arizona, no qual cerca 

de U$ 2 milhões foram desviados por um gerente do Tesouro Estadual. Foi observado que: 

 1 – A fraude começa com valores pequenos, que vão crescendo com o tempo; 
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 2 – A maioria dos valores era exatamente abaixo de U$ 100.000,00 a fim de que 

pudesse escapar de controles da entidade; 

 3 – A distribuição dos primeiros dígitos era praticamente oposta ao esperado pela 

LNB; 

 4 – O réu tentou criar números aparentemente randômicos – nenhum valor foi 

duplicado, todos chegavam à ordem dos centavos, nenhum foi arredondado. A LNB, no 

entanto, vai contra a intuição do senso comum, e o gerente intuitivamente repetiu os primeiros 

dígitos exaustivamente, bem como dois primeiros dígitos. 

 Nigrini (2005) realizou ainda um estudo de caso da empresa americana Enron, cuja 

falência foi atribuída a uma sequência de eventos desencadeada por alterações em suas 

demonstrações financeiras. Segundo Nigrini (2005), os indícios de fraude poderiam ter sido 

detectados antecipadamente com o uso da LNB. 

 No Brasil, há a publicação de Santos et al. (2003), na qual são analisados os valores 

constantes de cerca de 8 mil notas fiscais de vendas emitidas entre 1998 e 2001 por uma 

empresa “x”. A proposta é de que a LNB poderia ser usada como um indicador de onde 

procurar algum vício nas contas da empresa. 

 Santos et al. (2004), utilizando o mesmo modelo contabilométrico proposto em 2003, 

analisaram ainda cerca de 104.000 notas de empenho emitidas por cerca de 20 municípios do 

Estado da Paraíba, encontrando fortes indícios de superfaturamento e fracionamento de 

despesas, com fim provável de burlar os controles legais estabelecidos pela lei 8.666/93, a 

qual institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências. Santos et al. (2006) confrontam ainda os resultados obtidos em 2004 com os 

pareceres emitidos pelo Tribunal de Contas Estadual acerca das prestações de contas 

municiais, encontrando uma relevante sincronização entre os resultados obtidos com a 

aplicação da LNB e a aprovação das prestações de contas pelo Tribunal de Contas Estadual. 

 A LNB foi também aplicada por Santos et al. (2009) na auditoria tributária do ISS de 

uma empresa de prestação de serviços. Os resultados de seu estudo de caso sinalizaram 

desvios contábeis com o intuito de reduzir a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços - ISS, 

os quais foram confirmados pela fiscalização da Receita Federal. 

 Em Santos et al (2012a) ,realizam ainda um estudo de caso novamente em contas 

públicas. Foi utilizado, no entanto, o segundo dígito também em sua análise, o que resultou na 

constatação de que existiam nas contas analisadas fortes indícios de fracionamento de 

despesas a fim de se burlar limites legais da lei 8.666/93 para a dispensa de licitação. 
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 Sua aplicação não é, no entanto, universal e livre de limitações. Sua aplicação em um 

conjunto de dados pressupõe as seguintes propriedades: a) é escalar invariante; b) advém de 

uma escolha a partir de uma variedade de diferentes fontes . Nigrini (2012) argumenta ainda 

que a aplicação da LNB tende a ser mais efetiva à medida que é maior o conjunto estudado. 

 A LNB não se aplicaria, portanto, a números gerados de maneira aleatória, como uma 

loteria, por exemplo. Também, conforme o trabalho de Carslaw (1998), não se aplicava a 

números arredondados. Forster (2006) argumenta, no entanto, que evidenciaria o 

arredondamento, o que seria o objetivo de sua aplicação. 

 Cleary e Thibodeau (2005) apontam ainda que o teste dígito-por-dígito pode apontar 

desvios que não representam nem fraude ou qualquer tipo de má gestão pela unidade geradora 

dos dados, sendo este recomendável apenas se o teste geral apontar algum desvio. Segundo 

Varian (1972), estando uma base de dados em conformidade com a LNB, não 

necessariamente isso implica em dados totalmente inidôneos, mas que uma não conformidade 

deve levantar suspeitas. 

 Saville (2006) expõe, no entanto, que, apesar dos estudos com a LNB terem suas 

limitações, nenhuma delas chega a ser suficiente para refutar a premissa de que a LNB tem o 

potencial de agir como um índice altamente efetivo de detecção de erros num conjunto de 

dados ou fraude em informações contábeis. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A metodologia da pesquisa tem como uma das bases o uso da contabilometria. A 

contabilometria surge a partir do momento de disseminação da Teoria Positiva, no qual existe 

a necessidade de mais expressiva ênfase quantitativa na formação de acadêmicos 

(IUDICIBUS e LOPES, 2004). A contabilometria, desta maneira, está alicerçada na 

incorporação de métodos quantitativos inerentes às Ciências Matemáticas. (IUDICIBUS, 

1982) 

Os procedimentos metodológicos da presente pesquisa se dividiram nas seguintes 

etapas: 

Primeiramente, construiu-se o banco de dados referentes à execução orçamentária e 

financeira de diversos órgãos públicos; 
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 Para tal, foram obtidas informações acerca das Notas de Empenho – NE e relatórios 

anuais de gestão do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT, entre os 

anos de 2008 a 2012, no sítio do órgão. 

Foram incorporadas também, por meio de coleta in loco, informações acerca das NEs 

e relatórios anuais de gestão do Ministério Público Militar – MPM, referentes ao mesmo 

período de tempo. 

 Tendo sido concluída a coleta de dados, os relativos às NEs de ambos os órgãos foram 

então segregados de acordo com a forma de contratação. 

Assim, busca-se observar os resultados dos testes do modelo contabilométrico 

aplicado de forma segregada às NEs. Basicamente, espera-se observar os resultados dos testes 

aplicados às NEs referentes a pregões eletrônicos e compará-los com os referentes às 

dispensas de licitação. Os testes foram divididos por ano.  

 O terceiro passo foi a aplicação do modelo baseado na LNB. 

A análise, similar à utilizada por Santos et al. (2003), Santos et al. (2009), Carslaw 

(1988) e Nigrini (2000) baseia-se na comparação entre as distribuições observadas e 

esperadas segundo a LNB, através da observação da significância das diferenças entre a 

probabilidade observada (po) e a probabilidade esperada (pe) segundo a LNB. 

Aplica-se, para tanto, o Teste de Hipótese na seguinte forma: 

A hipótese nula OH  é definida como sendo “não existe diferença estatística 

significante entre as distribuições esperadas (pe) e as observadas (po)”. Caso OH  não seja 

rejeitada, assim: 

 OH : (po) = (pe) 

 Caso OH  seja rejeitada, assume-se a hipótese IH : “existe diferença estatística 

significativa entre as distribuições esperadas (pe) e as observadas (po)”, ou seja: 

 IH  : (po) ≠  (pe) 

 A fim de avaliar a coerência da distribuição observada com a esperada, utiliza-se os 

testes Z e o Qui-Quadrado (X²), de maneira análoga a Santos et al. (2003).  
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 Segundo Levin (1987), o teste X² é utilizado a fim de se estimar a probabilidade de 

obtenção de um valor significante por mero acaso, em detrimento da existência de diferenças 

reais entre as variáveis esperadas e observadas. 

 Logo, com a finalidade de se comparar a distribuição dos dígitos a cada ano como um 

todo, foi utilizado para o primeiro dígito o teste X² da seguinte maneira: 

X² = ∑
=

−9

1

2)(
d Pe

PePo                                                                                                      (4) 

 Para o segundo dígito, a fórmula utilizada, uma vez que o zero torna-se significativo, 

foi:  

 X² = ∑
=

−10

1

2)(
d Pe

PePo                                                                                                       (5) 

Po e Pe são, em ambos os testes, as proporções observadas e esperadas definidas por 

Po = (po) x (população) 

Pe = (pe) x (população) 

Onde po é a proporção observada nas amostras e pe é a proporção esperada segundo a 

LNB. 

O nível de significância é (alfa) = 0,05, com grau de liberdade 8 para o primeiro dígito 

e 9 para o segundo, obtendo-se valores críticos de 15,507 e 16,919, respectivamente. 

A fim de testar a significância entre os testes para cada dígito da distribuição, utiliza-

se o Teste Z: 

 Z = 

n
PePe

n
PePo

)1(
2
1||

−

−−
                                                                                                       (3) 

 Onde ‘n’ é o número de observações e ‘1/ (2n)’ é o termo de correção de continuidade, 

utilizado somente quando ele for menor que |Po – Pe|. 

 O nível de significância do teste Z é (alfa) = 0,05 e o Zc crítico é igual a 1,96. 

Foi utilizado também, para a comparação da distribuição como um todo, o teste MAD. 

Enquanto os testes Z e X² possuem inerentemente a problemática de que o tamanho do 

conjunto é diretamente proporcional à rigorosidade do teste, prejudicando resultados em 
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populações menores, tal característica está ausente no MAD (Santos et al, 2012b). Ou seja, 

trata-se de um teste sem o viés do tamanho do conjunto analisado. Para o primeiro dígito, foi 

adotado da seguinte maneira: 

MAD = ∑
=

−9

1 9
||

d

pepo                                                                                                    (6) 

Já para o segundo: 

MAD = ∑
=

−10

1 10
||

d

pepo                                                                                                    (7) 

É interessante ressaltar, no entanto, que o MAD, segundo Krakar e Zgela (2009), não 

possui limites ou intervalos sobre os quais se pode afirmar a significância do desvio, ficando 

este a cargo do analista. Na presente análise, utiliza-se como valor crítico, ou seja, a partir do 

qual os dados não se adequam à LNB, o montante de 0,015, tendo como base os valores 

adotados por Haynes (2012). 

Por último, os resultados dos testes foram correlacionados através do coeficiente de 

Pearson, com o indicador de gestão. 

Calcula-se o coeficiente de correlação de Pearson segundo a seguinte fórmula: 

p = 
)).(var(var(

),cov(

)(.)(

))((

1

2

1

2

1

YX
YX

yyxx

yyxx

n

i
i

n

i
i

n

i
ii

=

−−

−−

∑∑

∑

==

=                                                    (8) 

onde nxxx ...,, 21  e nyyy ,...,, 21  são os valores observados de ambas as variáveis, e: 

∑
=

=
n

i
ix

n
x

1
.1                                                                                                                    (9) 

e 

∑
=

=
n

i
iy

n
y

1
.1                                                                                                                  (10) 

são as médias aritméticas de ambas as variáveis. 
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A análise correlacional indica a relação entre duas variáveis lineares e os valores 

sempre serão entre +1 e -1. O sinal indica a direção, se a correlação é positiva ou negativa, e o 

tamanho da variável indica a força da correlação 

Para a presente pesquisa, assumiu-se uma correlação fraca para valores do Coeficiente 

de Pearson com módulo até 0,3; moderada entre 0,3 e 0,7; e forte para acima de 0,7. 

Já para o indicador de gestão utilizado, há a seguinte equação na qual C.U. é o crédito 

orçamentário utilizado e C.R. é o recebido.: 

..

..
RC
UC                                                                                                                            (11) 

 Essa etapa tem a finalidade de evidenciar o quanto um teste se correlaciona com um 

indicador de gestão, os quais são utilizados para facilitar a compreensão e esclarecimento dos 

dados referentes aos balanços públicos (KOHAMA, 2009). O indicador específico adotado na 

pesquisa em questão é utilizado como medidor de eficiência da gestão pública nos relatórios 

de gestão obtidos. 

 A correlação, obtida através do coeficiente de Pearson, entre o resultado dos testes e o 

índice de gestão seria uma base para o indício de quais empenhos merecem uma atenção 

especial do cidadão. Basicamente, uma alta correlação negativa entre algum teste referente a 

uma modalidade de contratação em detrimento de outra indicaria que aquela disparidade das 

distribuições observadas em relação à LNB se correlaciona com a própria eficiência da gestão 

pública. Ou seja, sua auditoria deve ser mais rigorosa. 

 

4 RESULTADOS, ANÁLISES E DISCUSSÃO 
 

Nesta seção, evidencia-se a análise dos dados obtidos. Foram segregados por órgão, 

ano e tipo de contratação. Após, foram correlacionados com o indicador de gestão escolhido, 

o qual serve de medida para eficiência da gestão. 

 Primeiramente, é importante evidenciar que a dispensa de licitação ocorre, segundo a 

lei 8.666/93, em casos pontuais, como calamidades, compra de perecíveis, serviços de alta 

complexidade, ou bens e serviços que custem até R$ 8.000, sendo este valor R$ 15.000 para 

obras e serviços de engenharia.  
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 Argumenta-se também que a LNB, ao ditar regras para distribuição de dígitos a partir 

da esquerda, não faz distinção entre um dígito ‘2’ pertencente à quantia de R$200,00 e 

R$2.000.000,00. Dessa maneira, existira uma tendência dos valores entre R$1.000,00 e 

R$9.999,99 apresentarem uma menor distribuição dos dígitos 8 e 9, por exemplo. No entanto, 

a correlação de Pearson, ao avaliar o quanto o desvio impactou a eficiência a gestão, tende a 

eliminar tais efeitos perversos. 

Tabela 2: Análise do primeiro dígito das NEs emitidas pelo MPDFT entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD 

    2008 2009 2010 2011 2012 
Dígito Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa 

Z
 - 

T
es

te
 

1 -2,237 -1,525 1,254 -2,258 -0,947 -1,831 -0,975 -1,011 0,119 -1,536 
2 2,26 -0,915 0,257 0,46 1,405 -1,385 0,897 -0,23 -0,606 1,231 
3 0,231 1,567 -0,529 0,542 2,042 -0,247 -0,142 1,94 0,624 -0,074 
4 -0,011 0,378 0,694 3,391 -1,246 2,722 0,636 -0,278 0,072 -0,051 
5 0,068 0,288 0,011 0,004 -0,048 2,024 -0,551 0,019 0,242 0,791 
6 -0,929 1,565 0,403 -0,707 1,409 0,027 1,174 -0,587 -0,932 0,227 
7 0,416 1,428 -0,621 -0,085 1,05 1,174 -0,163 1,72 0,181 2,833 
8 0,956 -1,866 -1,012 0,018 -0,268 0,07 -0,107 0,037 -0,183 -2,056 
9 -0,011 -0,072 -2,072 -0,575 -0,836 -0,954 -0,17 -0,937 0,295 -1,139 

X² 10,84 14,87 8,77 16,86 12,56 18,79 4,17 9,73 2,27 18,77 
MAD 0,019 0,03 0,013 0,025 0,018 0,026 0,011 0,018 0,007 0,023 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br 

 

A Tabela 2 representa os resultados dos testes estatísticos Z, X² e MAD para o 

primeiro dígito, descritos na metodologia, para os dados do MPDFT. Sua análise está 

separada por ano e segregada entre as NEs emitidas originadas de um pregão e as que foram 

passíveis da dispensa de licitação.  

Tabela 3: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 2 com o Indicador de Eficiência 

 MAD  X² 

Ano Dispensa Pregão % Exec Ano Dispensa Pregão % Exec 

2008 0,03 0,019 98,33 2008 14,87 10,84 98,33 

2009 0,025 0,013 99,27 2009 16,86 8,77 99,27 

2010 0,026 0,018 99,27 2010 18,79 12,56 99,27 

2011 0,018 0,011 99,77 2011 9,73 4,17 99,77 

2012 0,023 0,007 99,5 2012 18,77 2,27 99,5 

Pearson: -0,93 -0,69  Pearson: -0,18 -0,63  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br 

 

http://www.mpdft.mp.br/
http://www.mpdft.mp.br/
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Já a tabela 3 apresenta o resultado da correlação de Pearson com o valor do indicador 

de gestão adotado como medida de eficiência. Foram correlacionados os índices ano a ano 

com os resultados ano a ano do teste X² e MAD, segregados entre pregão e dispensa de 

licitação. Ao medir essa correlação, espera-se evidenciar quais são os desvios que mais 

impactaram o indicador de gestão adotado, ou seja, quais teoricamente requerem uma atenção 

especial ao serem fiscalizados. 

Tabela 4: Análise do segundo dígito das NEs emitidas pelo MPDFT entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD 

    2008 2009 2010 2011 2012 
Dígito Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa 

Z
 - 

T
es

te
 

0 -0,054 -0,758 -0,55 0,768 -0,942 1,417 -0,019 2,423 1,757 0,06 
1 1,577 -0,815 0,033 -1,339 1,582 -2,427 1,35 -1,242 0,473 -0,519 
2 -0,837 -1,432 -0,408 -0,184 -0,335 -0,324 -1,151 -1,936 -0,909 -0,506 
3 0,378 -0,74 1,231 -0,484 -0,774 -0,97 -1,265 -0,041 -1,168 -0,961 
4 -0,801 0,786 0,032 0,061 -0,719 -0,345 0,786 -0,435 -0,583 -1,905 
5 -1,02 0,668 -2,293 0,353 -0,047 0,728 0,837 1,633 1,251 1,675 
6 0,606 -0,038 0,58 0,251 1,368 -1,128 -1,021 -1,074 -0,333 0,012 
7 -0,265 -0,2 0,029 0,133 -0,673 -0,295 0,114 0,284 0,414 -1,01 
8 -0,747 0,502 0,621 -0,133 -1,454 2,183 0,1 0,676 -0,049 -0,043 

  9 1,345 2,698 0,806 0,392 2,37 1,643 0,072 -0,19 -0,919 3,607 
X² 8,6 13,63 9 3,65 15,11 18,69 7,47 16 8,74 22,03 

MAD 0,016 0,025 0,011 0,012 0,018 0,025 0,013 0,024 0,014 0,022 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br  

 As tabelas 4 e 5 repetem o exposto nas tabelas 2 e 3, respectivamente. Porém, trata-se 

da análise do segundo dígito significante. 

 

Tabela 5: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 4 com o Indicador de Eficiência 

 MAD  X² 
Ano Dispensa Pregão % Exec Ano Dispensa Pregão % Exec 
2008 0,025 0,016 98,33 2008 13,63 8,6 98,33 
2009 0,011 0,011 99,27 2009 3,65 9 99,27 
2010 0,025 0,018 99,27 2010 18,69 15,11 99,27 
2011 0,024 0,013 99,77 2011 16 7,47 99,77 
2012 0,022 0,014 99,5 2012 22,03 8,74 99,5 

Pearson: -0,143 -0,379  Pearson: 0,222 -0,043  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br 

 

 Podemos deduzir primeiramente, ao visualizar as Tabelas 2 e 4, que houve uma 

tendência maior do conjunto de valores das NEs relacionados às dispensas de licitação 

extrapolar os valores críticos de todos os testes realizados em detrimento às relacionadas a 

pregões. Isso ocorre porque os dígitos significantes dos valores empenhados através das 

dispensas de licitação não se adéquam à distribuição da LNB, segundo os respectivos testes. 

http://www.mpdft.mp.br/
http://www.mpdft.mp.br/


 22 

Os resultados os quais apontaram a não conformidade dos dados estão marcados em ambas as 

tabelas. 

 Já ao analisar as tabelas 3 e 5, podemos perceber a maneira como cada desvio de 

conformidade em relação à LNB afetou o indicador de gestão que mede a eficiência. A alta 

correlação negativa dos resultados da correlação do desvio das dispensas de licitação com o 

MAD, por exemplo, indica que, quanto maior foi o desvio, menor foi o indicador de gestão. 

Ou seja, menos eficiente foi a gestão à medida que aumentou o desvio. É interessante notar a 

diferença, na análise do primeiro dígito, entre o resultado dos dados relativos às dispensas de 

licitação (-0,93) e o dos relativos a pregões (-0,69). Isso ocorre à medida que os desvios em 

relação à probabilidade esperada pela LNB dos valores dos pregões e das dispensas 

influenciam diversamente a eficiência da gestão. É um indício de que, por mais que exista 

uma alta correlação negativa no caso do pregão, os desvios das dispensas de licitação 

influenciaram mais incisivamente a gestão.  

 É interessante ainda ressaltar nessa análise as disparidades entre testes cujos objetivos 

são quantificar os mesmos aspectos. Os resultados das correlações do mesmo indicador com o 

teste X² para o primeiro dígito indicam que os desvios relacionados aos valores dos pregões 

tiveram mais influência na alteração do indicador, ou seja, o oposto do resultado analítico do 

MAD. Isso evidencia a importância dos diversos métodos quantitativos em um modelo 

contabilométrico. Logo, é importante que o usuário tenha um conhecimento acerca dos 

métodos usados para que possa usufruir adequadamente de suas funcionalidades. 

 Ao analisar as tabelas 4 e 5, referentes à análise do segundo dígito, podemos também 

observar a maior tendência dos desvios em relação à LNB serem maiores nas dispensas de 

licitação, o que corrobora a afirmação anterior acerca da tabela 2. Na tabela 5, no entanto, 

podemos observar que não houve nenhum caso forte de correlação negativa em relação ao 

indicador de eficiência, sendo até mesmo positiva a correlação. No entanto, os baixos valores 

do coeficiente de Pearson indicam a imaterialidade dessa análise, uma vez que baixos valores 

indicam a baixa correlação entre as variáveis utilizadas. Dessa maneira, não seria oportuno 

utilizar o método em questão como indicador em um caso no qual os primeiros dígitos se 

distribuam de acordo com a LNB e seus desvios não se correlacionam com o indicador de 

gestão utilizado. 

 É necessário, portanto, que, ao utilizar o método em questão, o usuário tenha mais 

informações acerca do ambiente fiscalizado. O MPDFT é um órgão público relativamente 

pequeno, assim como o MPM. A título de comparação: a despesa orçada do MPDFT no ano 
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de 2008 foi de R$367 milhões, e a orçada para o mesmo ano no MPM foi de R$167 milhões. 

O orçado para o Fundo Nacional de Saúde, no mesmo ano, foi de R$37 bilhões. Ora, 

conforme Santos et al (2012b), o MAD é um teste que não possui o vício de ser influenciado 

pelo tamanho do conjunto analisado. Tal vício ocorre no X², sendo este mais rigoroso à 

medida que cresce o conjunto de dados (KRAKAR; ZGELA, 2009, NIGRINI; 

MITTERMAIER, 1997). 

 Conforme Krakar a Zgela (2009), a fim de se evitar os erros tipo 1 – assumir que há 

evidência de desvios contábeis quando não há, deve-se partir da análise do conjunto como um 

todo – através dos testes MAD ou X², por exemplo. Encontrada a evidência, parte-se para a 

análise dígito a dígito – na qual o teste Z é aplicado. 

 No caso em questão, por exemplo, observamos a relevância dos resultados do teste 

MAD aplicado ao primeiro dígito na correlação com o indicador de eficiência. Tanto a análise 

do primeiro dígito com o X² e a análise total do segundo dígito com ambos os testes não 

apontam resultados tão materiais. Um aspecto importante do teste utilizado é identificar quais 

os desvios à distribuição da LNB mais correlacionados com a eficiência da gestão. Através de 

tais indícios, busca-se facilitar o trabalho da fiscalização das despesas públicas.  Ou seja, ao 

fiscalizar tais contas, o modelo nos indica que devemos prestar mais atenção nas que existe 

um MAD alto para o primeiro dígito.  

 O MAD apontou a não conformidade com a LNB para o primeiro dígito nos anos 

2008 e 2010, tanto para a modalidade pregão quanto para a dispensa. Já em 2011 e 2012, 

apenas a dispensa destoou da distribuição esperada, ao passo que em 2009 tanto o pregão 

quanto a dispensa se enquadraram na distribuição esperada pela LNB. 

 O próximo passo, de acordo com a metodologia, o qual refinaria mais ainda em que 

contas se encontram o indício de fraude seria, portanto, a análise dos testes Z relacionados aos 

respectivos MADs.  

 Conforme afirmam Krakar e Zgela (2009), uma atenção especial deve ser dada aos 

dígitos com ocorrências excedentes, sendo levados em conta o histórico dos eventos e as 

possíveis razões para tal ocorrência. Os dígitos escassos em relação à probabilidade esperada 

pela LNB são normalmente o reflexo analítico dos excedentes em outros dígitos. 

 A segunda análise diz respeito aos empenhos emitidos pelo MPM no mesmo período 

de tempo. Vale notar que a coleta nesse caso foi realizada in loco, e não em portal de 

transparência, como foi o caso do MPDFT. 
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 É importante notar também que, para o ano de 2012, o indicador apresentado no 

relatório de gestão do MPM encontra-se viciado. A razão é que a aprovação de crédito para a 

construção do Edifício-Sede da Procuradoria da Justiça Militar do Rio de Janeiro, no valor de 

R$4 milhões, ocorreu no dia 27/12/2012. Tal data inviabilizou o uso da dotação recebida. Não 

foi, portanto, utilizado nesta aplicação de modelo contabilométrico o dado divulgado, mas sim 

o dado recalculado e corrigido. 

Tabela 6: Análise do primeiro dígito das NEs emitidas pelo MPM entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD 

    2008 2009 2010 2011 2012 
Dígito Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa 

Z
 - 

T
es

te
 

1 1,131 0,938 0,237 1,713 -1,016 1,072 -0,261 1,292 0,416 1,030 
2 -1,271 -2,061 -1,589 -0,062 -0,316 -2,048 -0,214 0,197 1,095 -0,166 
3 -0,086 -2,126 1,202 -1,669 -1,135 -0,258 0,603 0,998 -0,768 0,508 
4 2,707 -0,589 1,233 -0,574 1,334 -1,387 0,055 -1,475 0,115 -1,628 
5 -0,503 1,066 -0,285 0,001 1,263 -0,680 -0,949 -1,586 0,296 -0,058 
6 -0,184 1,382 -0,842 -0,159 0,067 3,592 0,324 0,058 -0,778 0,402 
7 -1,059 3,930 -0,112 0,202 0,216 -0,221 1,298 0,087 0,099 -0,426 
8 -1,934 -2,025 0,289 -0,472 0,756 0,107 -0,675 0,061 0,583 -0,594 
9 0,655 0,488 -0,076 0,266 -0,179 0,598 0,030 -1,125 -0,938 0,400 

X² 16,050 32,319 6,619 5,848 6,836 20,636 4,226 8,747 4,449 5,393 
MAD 0,020 0,024 0,013 0,011 0,015 0,019 0,008 0,014 0,011 0,014 

Fonte: Elaborado pelo autor 

A Tabela 6, equivalente à tabela 2, representa os resultados dos testes estatísticos Z, X² 

e MAD para o primeiro dígito, descritos na metodologia, porém, para os dados do MPM. Sua 

análise está igualmente separada por ano e segregada entre as NEs emitidas originadas de um 

pregão e as que foram passíveis da dispensa de licitação. 

Tabela 7: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 6 com o Indicador de Eficiência 

 MAD  X² 
Ano Dispensa Pregão % Exec Ano Dispensa Pregão % Exec 
2008 0,024 0,020 99,15 2008 32,319 16,050 99,15 
2009 0,011 0,013 99,93 2009 5,848 6,619 99,93 
2010 0,019 0,015 97,53 2010 20,636 6,836 97,53 
2011 0,014 0,008 94,93 2011 8,747 4,226 94,93 
2012 0,014 0,011 97,44 2012 5,393 4,449 97,44 

Pearson: 0,11 0,71  Pearson: 0,26 0,54  
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Já a tabela 7, paralela à tabela 3, apresenta o resultado da correlação de Pearson com o 

valor do indicador de gestão adotado como medida de eficiência. Foram correlacionados os 

índices ano a ano com os resultados ano a ano do teste X² e MAD, segregados entre pregão e 

dispensa de licitação, da mesma maneira como foi feita com o MPDFT. O índice referente ao 
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ano de 2012 se diferencia do divulgado no relatório de gestão do órgão, pois foi recalculado 

com o crédito aprovado no final do ano. 

Tabela 8: Análise do segundo dígito das NEs emitidas pelo MPM entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD 

    2008 2009 2010 2011 2012 
Dígito Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa Pregão Dispensa 

Z
 –

 T
es

te
 

0 -0,357 2,058 2,216 1,030 2,028 0,861 1,084 1,318 1,550 1,172 
1 -0,612 -0,426 -0,142 -2,093 -0,778 -2,128 -0,544 -1,186 0,352 -1,054 
2 -0,916 0,524 -0,788 -0,083 -0,897 -2,549 0,431 -0,045 -0,230 2,601 
3 0,473 -2,023 -0,925 0,695 -1,244 -0,928 -1,530 -2,055 -1,411 0,247 
4 -0,076 -0,328 0,251 0,335 1,122 1,433 1,159 -1,306 0,642 0,674 
5 0,530 -0,410 1,443 2,238 0,550 0,247 -1,630 0,900 -0,804 -0,035 
6 1,541 -0,015 -0,318 -0,083 -1,075 -0,816 0,922 2,417 -1,368 -0,325 
7 0,921 -0,306 -0,140 -1,987 0,014 1,227 1,503 -0,159 -0,043 -2,270 
8 -0,359 -0,022 0,233 -0,953 1,121 1,994 -0,533 0,401 0,525 -0,500 
9 0,841 1,125 -1,878 0,792 -0,824 0,858 -0,934 -0,095 0,699 -0,609 

X² 6,62 10,37 12,50 16,43 12,25 21,55 12,76 15,92 8,74 16,04 
MAD 0,013 0,012 0,016 0,016 0,019 0,022 0,018 0,017 0,014 0,021 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 As Tabelas 8 e 9 repetem os testes feitos nas 6 e 7, porém para o segundo dígito 

significativo. 

Tabela 9: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 8 com o Indicador de Eficiência 

 MAD  X² 
Ano Dispensa Pregão % Exec Ano Dispensa Pregão % Exec 
2008 0,012 0,013 99,15 2008 10,374 6,616 99,15 
2009 0,016 0,016 99,93 2009 16,431 12,498 99,93 
2010 0,022 0,019 97,53 2010 21,552 12,248 97,53 
2011 0,017 0,018 94,93 2011 15,925 12,763 94,93 
2012 0,021 0,014 97,44 2012 16,036 8,737 97,44 

Pearson: -0,40 -0,45  Pearson: -0,26 -0,35  
Fonte: Elaborado pelo autor 

Nessa análise, podemos verificar disparidades em relação a do MPDFT. 

Primeiramente, observamos que, tanto para o primeiro quanto para o segundo dígito, os testes 

abrangentes das distribuições possuem menos extrapolações ao valor crítico. Isso ocorre 

porque os dígitos analisados são mais coerentes com a LNB. É observável também, conforme 

dados constantes nas tabelas 6 e 8, a mesma tendência dos dados obtidos das contratações via 

dispensa de licitação extrapolarem o teste Z em detrimento do pregão.  

Chama a atenção o fato de que na Tabela 7 não há nenhuma correlação negativa, 

inclusive para valores altos do coeficiente de Pearson, como o que relaciona os valores do 

MAD para o pregão (0,71). Isso significa que, quanto maior foi o desvio dos primeiros dígitos 

em relação à LNB, mais eficiente foi a gestão do órgão. No entanto, como apenas o ano de 
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2008 teve um MAD crítico para o primeiro dígito, tal resultado pode ser comparado com os 

do segundo dígito, a fim de se verificar a materialidade. 

 Na análise do segundo dígito, novamente observamos as correlações negativas entre os 

desvios e o indicador, conforme ocorreu no MPDFT, apesar de não serem tão altas. 

Observamos também, concomitantemente com o órgão anterior, a maior correlação do MAD 

em detrimento do X². Não há também uma diferença tão significante entre as correlações 

indicadas para pregão e dispensa (0,05), quando comparadas com as obtidas na análise dos 

dados do MPDFT (0,24). 

 Essas disparidades remetem ao fato que a quantidade de desvios do MPM foi menor 

do que a do MPDFT. Utilizando os resultados da mesma maneira, o modelo em questão 

primeiramente nos apontaria para os testes do segundo dígito com o MAD acima do crítico. 

São esses: 2009, 2010 e 2011 para ambas as modalidades e 2012 para a dispensa. Após, 

conforme o proposto por Krakar e Zgela (2009), os testes Z críticos positivos para cada 

conjunto de dados indicariam ao eventual fiscal quais as contas. 

 Apesar de a análise ter apontado uma quantidade diminuta de desvios nas contas de 

ambos os órgãos, é importante ressaltar que não necessariamente as contas com dígitos 

excedentes possuem vícios, erros ou fraudes. 

 Apesar de cada órgão gerar resultados diferentes, o modelo proposto serviu a seu 

propósito idealizado na pesquisa, ou seja, foi capaz de compilar informações de 6761 notas de 

empenho, emitidas durante 5 anos por 2 órgãos públicos distintos. Dessa maneira, o modelo 

norteia os esforços do indivíduo o qual venha a fiscalizar as respectivas contas. Os resultados 

da análise do banco de dados, bem como a fundamentação teórica, indicam que a LNB é 

aplicável como uma ferramenta de controle social, com potencial para assessorar a 

consolidação do estado gerencial. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A presente pesquisa acusa como resultado a boa gestão de ambos os órgãos estudados, 

à medida que os testes apontam desvios relativamente ínfimos em relação à LNB. 

 Foi sanada a problemática principal do projeto, à medida que foi possível utilizar o 

modelo contabilométrico baseado na LNB para tratar a grande quantidade de informações 

colhidas acerca da execução orçamentária e financeira tanto do MPDFT quanto do MPM. 
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Apesar de o modelo ter resultados mais marcantes para o MPDFT, a análise do MPM foi 

também material. 

 A problemática foi, portanto, sanada uma vez que o modelo foi capaz de oferecer a 

possibilidade de uma interpretação simples sobre a gestão orçamentária e financeira dos 

órgãos analisados. Ao tratar as 6761 notas de empenho, ficaram evidentes quais as que 

apresentam desvios em relação ao esperado, ou seja, quais devem ser fiscalizadas com mais 

rigor. 

 O controle social, no entanto, não se caracteriza como um fenômeno específico o qual 

ocorrerá com um marco legal ou um modelo proposto. É necessário que o agente fiscalizador 

possua conhecimentos pertinentes acerca de preceitos legais que norteiam a execução 

orçamentária e financeira, ou quaisquer outros necessários a fim de que o almejado controle 

social ocorra com toda a eficiência e eficácia potencial. Trata-se de um processo que inicia 

um ciclo vicioso no qual o cidadão cobra cada vez mais acesso à informação e capacidade de 

fiscalizar contas públicas do governo, e o governo é cada vez mais capaz de prover as 

demandas sociais. 

 A análise dos dados se diferencia de outras pesquisas similares, em primeiro lugar, 

pela segregação entre as modalidades de licitação. Outro diferencial é a correlação com o 

índice de gestão, a qual elimina vícios como a tendência natural dos primeiros dígitos dos 

valores das dispensas de licitação se acumularem abaixo do número 8 em relação à LNB. 

 Futuras pesquisas sobre o assunto podem envolver órgãos maiores, a partir dos quais 

se pode obter informações mais relevantes quantitativamente e/ou qualitativamente. Existe 

também a possibilidade de se utilizar outros testes estatísticos bem como utilizar outros 

indicadores de gestão. 
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	2.1 - Governança Corporativa aplicada ao Setor Público – GCSP
	Ao se falar de Governança Corporativa, trata-se de um conceito que não possui uma única definição aceita academicamente. É associado normalmente, no entanto, à maneira como uma organização é administrada, com enfoque em sua estrutura corporativa, cul...
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	A GCSP tem como objetivo, portanto, atenuar a assimetria informacional entre o cidadão – representando o principal; e o gestor público – representando o agente. Assim, à medida que existe um governo mais responsável em sua gestão, bem como na prestaç...
	É importante, porém, ressaltar a complexidade do setor público, bem como a assimetria legislativa entre suas entidades e a ausência de um padrão de tamanho organizacional. A consequência de tal aspecto é a existência de diversos modelos de governança...
	Slomski (2003) evidencia nesse contexto a necessidade da elaboração de processos que minimizem o problema da assimetria informacional no setor público. Descreve ainda a complexidade do contrato social entre o agente (gestor) e o principal (contribuin...
	Em suma, a GCSP envolve uma gestão responsável, alicerçada no accountability, e com a finalidade de prover ao cidadão o melhor serviço possível. Dessa maneira, o próprio controle social se relaciona com a GCSP, ao passo que a fortalece diminuindo a a...
	Alguns dos pilares dessa nova abordagem, segundo Mafra (2005), são a descentralização política e administrativa, formatos menos hierarquizados, flexibilidade organizacional e o controle voltado para resultado, a origem dos indicadores de gestão. São,...
	O controle social se caracteriza como uma importante ferramenta do estado gerencial para seu desenvolvimento. Argumenta Alves (2012) que a ideologicamente ultrapassada cultura do sigilo na administração pública se apresenta como uma forma de manter a...
	A crescente relevância dos “portais da transparência” na sociedade é um reflexo dessa nova abordagem. A governança eletrônica aplicada ao setor público é, segundo Panzardi et al. (2002) um meio que dá ao cidadão comum a possibilidade de ser parte dos...
	Dois dos principais marcos legais sobre o assunto no Brasil, a LRF e a LAI salientam, porém, que não bastaria, por exemplo, disponibilizar diversas informações ao cidadão em um ambiente célere e eficaz. Se por um lado a participação popular é fomenta...
	O governo deve se desvincular de sua condição estranha ao cidadão. Conforme observa Martins (1995), raramente a responsabilidade política pela administração dos recursos públicos foi exigida como um direito de cidadania e responsabilidade civil. Nota-...
	Destaca Corbari (2004) que o controle social vincula-se erroneamente no senso comum à verificação de irregularidade. Deve-se, porém, entender tal controle como um instrumento que busca a organização governamental, elemento essencial para as demandas ...
	Pode-se concluir, portanto, que o controle social está inserido em um novo contexto de administração pública voltado para resultados orientados ao cidadão, diferindo-se da abordagem burocrática segundo a qual o Estado funciona para manter seu funcion...
	Existe, portanto, uma necessidade do controle social no estado gerencial. Porém, torna-se também imprescindível que a sociedade tenha condições de analisar as informações divulgadas. Nesse contexto, a LNB surge como uma possível maneira de se iniciar ...
	2.3 - Lei de Newcomb-Benford – LNB
	A LNB foi inicialmente observada pelo astrônomo, matemático e escritor Simon Newcomb em 1881. Consultando tabelas de logaritmos em uma biblioteca, Simon foi capaz de observar que as primeiras páginas, uma vez que se apresentavam mais gastas, eram mai...
	Sua conclusão foi que “A lei da probabilidade da ocorrência dos dígitos é igualmente provável à mantissa de seu logaritmo”. Dessa maneira, caracteriza-se a LNB como uma anomalia da Teoria das Probabilidades segundo a qual, ao escolher aleatoriamente ...
	Benford (1938) posteriormente ratificou tal descoberta, observando de maneira independente, através de amostras de áreas de rio, casas de uma rua etc., o que demonstrou a aplicabilidade de LNB em diversos contextos. Hill (1996) demonstra as equações ...
	numerais (dígitos) entre 0 e 9.
	Resolvendo as equações, chega-se à probabilidade de ocorrência do Primeiro e do Segundo dígito significativos, dispostas na Tabela 1 em contraponto com o que ocorreria segundo a teoria da probabilidade.
	Tabela 1 – Conformidade esperada segundo a LNB para o primeiro e segundo dígitos significativos
	Fonte: Adaptado de NEWCOMB, 1881.
	No Brasil, há a publicação de Santos et al. (2003), na qual são analisados os valores constantes de cerca de 8 mil notas fiscais de vendas emitidas entre 1998 e 2001 por uma empresa “x”. A proposta é de que a LNB poderia ser usada como um indicador d...
	A LNB não se aplicaria, portanto, a números gerados de maneira aleatória, como uma loteria, por exemplo. Também, conforme o trabalho de Carslaw (1998), não se aplicava a números arredondados. Forster (2006) argumenta, no entanto, que evidenciaria o a...
	Cleary e Thibodeau (2005) apontam ainda que o teste dígito-por-dígito pode apontar desvios que não representam nem fraude ou qualquer tipo de má gestão pela unidade geradora dos dados, sendo este recomendável apenas se o teste geral apontar algum des...
	Tendo sido concluída a coleta de dados, os relativos às NEs de ambos os órgãos foram então segregados de acordo com a forma de contratação.
	Assim, busca-se observar os resultados dos testes do modelo contabilométrico aplicado de forma segregada às NEs. Basicamente, espera-se observar os resultados dos testes aplicados às NEs referentes a pregões eletrônicos e compará-los com os referentes...
	O terceiro passo foi a aplicação do modelo baseado na LNB.
	A análise, similar à utilizada por Santos et al. (2003), Santos et al. (2009), Carslaw (1988) e Nigrini (2000) baseia-se na comparação entre as distribuições observadas e esperadas segundo a LNB, através da observação da significância das diferenças e...
	Aplica-se, para tanto, o Teste de Hipótese na seguinte forma:
	A hipótese nula   é definida como sendo “não existe diferença estatística significante entre as distribuições esperadas (pe) e as observadas (po)”. Caso   não seja rejeitada, assim:
	: (po) = (pe)
	Caso   seja rejeitada, assume-se a hipótese  : “existe diferença estatística significativa entre as distribuições esperadas (pe) e as observadas (po)”, ou seja:
	: (po)   (pe)
	A fim de avaliar a coerência da distribuição observada com a esperada, utiliza-se os testes Z e o Qui-Quadrado (X²), de maneira análoga a Santos et al. (2003).
	Segundo Levin (1987), o teste X² é utilizado a fim de se estimar a probabilidade de obtenção de um valor significante por mero acaso, em detrimento da existência de diferenças reais entre as variáveis esperadas e observadas.
	Logo, com a finalidade de se comparar a distribuição dos dígitos a cada ano como um todo, foi utilizado para o primeiro dígito o teste X² da seguinte maneira:
	X² =                                                                                                       (4)
	Para o segundo dígito, a fórmula utilizada, uma vez que o zero torna-se significativo, foi:
	X² =                                                                                                        (5)
	Po e Pe são, em ambos os testes, as proporções observadas e esperadas definidas por
	Po = (po) x (população)
	Pe = (pe) x (população)
	Onde po é a proporção observada nas amostras e pe é a proporção esperada segundo a LNB.
	O nível de significância é (alfa) = 0,05, com grau de liberdade 8 para o primeiro dígito e 9 para o segundo, obtendo-se valores críticos de 15,507 e 16,919, respectivamente.
	A fim de testar a significância entre os testes para cada dígito da distribuição, utiliza-se o Teste Z:
	Z =                                                                                                         (3)
	Onde ‘n’ é o número de observações e ‘1/ (2n)’ é o termo de correção de continuidade, utilizado somente quando ele for menor que |Po – Pe|.
	O nível de significância do teste Z é (alfa) = 0,05 e o Zc crítico é igual a 1,96.
	Foi utilizado também, para a comparação da distribuição como um todo, o teste MAD. Enquanto os testes Z e X² possuem inerentemente a problemática de que o tamanho do conjunto é diretamente proporcional à rigorosidade do teste, prejudicando resultados ...
	MAD =                                                                                                     (6)
	Já para o segundo:
	MAD =                                                                                                     (7)
	É interessante ressaltar, no entanto, que o MAD, segundo Krakar e Zgela (2009), não possui limites ou intervalos sobre os quais se pode afirmar a significância do desvio, ficando este a cargo do analista. Na presente análise, utiliza-se como valor crí...
	Por último, os resultados dos testes foram correlacionados através do coeficiente de Pearson, com o indicador de gestão.
	p =                                                     (8)

	Já para o indicador de gestão utilizado, há a seguinte equação na qual C.U. é o crédito orçamentário utilizado e C.R. é o recebido.:
	(11)
	Essa etapa tem a finalidade de evidenciar o quanto um teste se correlaciona com um indicador de gestão, os quais são utilizados para facilitar a compreensão e esclarecimento dos dados referentes aos balanços públicos (KOHAMA, 2009). O indicador espec...
	A correlação, obtida através do coeficiente de Pearson, entre o resultado dos testes e o índice de gestão seria uma base para o indício de quais empenhos merecem uma atenção especial do cidadão. Basicamente, uma alta correlação negativa entre algum t...
	4 RESULTADOS, ANÁLISES E DISCUSSÃO
	Nesta seção, evidencia-se a análise dos dados obtidos. Foram segregados por órgão, ano e tipo de contratação. Após, foram correlacionados com o indicador de gestão escolhido, o qual serve de medida para eficiência da gestão.
	Primeiramente, é importante evidenciar que a dispensa de licitação ocorre, segundo a lei 8.666/93, em casos pontuais, como calamidades, compra de perecíveis, serviços de alta complexidade, ou bens e serviços que custem até R$ 8.000, sendo este valor ...
	Argumenta-se também que a LNB, ao ditar regras para distribuição de dígitos a partir da esquerda, não faz distinção entre um dígito ‘2’ pertencente à quantia de R$200,00 e R$2.000.000,00. Dessa maneira, existira uma tendência dos valores entre R$1.00...
	Tabela 2: Análise do primeiro dígito das NEs emitidas pelo MPDFT entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD
	Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br
	A Tabela 2 representa os resultados dos testes estatísticos Z, X² e MAD para o primeiro dígito, descritos na metodologia, para os dados do MPDFT. Sua análise está separada por ano e segregada entre as NEs emitidas originadas de um pregão e as que fora...
	Tabela 3: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 2 com o Indicador de Eficiência
	Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br
	Já a tabela 3 apresenta o resultado da correlação de Pearson com o valor do indicador de gestão adotado como medida de eficiência. Foram correlacionados os índices ano a ano com os resultados ano a ano do teste X² e MAD, segregados entre pregão e disp...
	Tabela 4: Análise do segundo dígito das NEs emitidas pelo MPDFT entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD
	Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br
	As tabelas 4 e 5 repetem o exposto nas tabelas 2 e 3, respectivamente. Porém, trata-se da análise do segundo dígito significante.
	Tabela 5: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 4 com o Indicador de Eficiência
	Fonte: Elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis em:  www.mpdft.mp.br
	Podemos deduzir primeiramente, ao visualizar as Tabelas 2 e 4, que houve uma tendência maior do conjunto de valores das NEs relacionados às dispensas de licitação extrapolar os valores críticos de todos os testes realizados em detrimento às relaciona...
	Já ao analisar as tabelas 3 e 5, podemos perceber a maneira como cada desvio de conformidade em relação à LNB afetou o indicador de gestão que mede a eficiência. A alta correlação negativa dos resultados da correlação do desvio das dispensas de licit...
	É interessante ainda ressaltar nessa análise as disparidades entre testes cujos objetivos são quantificar os mesmos aspectos. Os resultados das correlações do mesmo indicador com o teste X² para o primeiro dígito indicam que os desvios relacionados a...
	Ao analisar as tabelas 4 e 5, referentes à análise do segundo dígito, podemos também observar a maior tendência dos desvios em relação à LNB serem maiores nas dispensas de licitação, o que corrobora a afirmação anterior acerca da tabela 2. Na tabela ...
	É necessário, portanto, que, ao utilizar o método em questão, o usuário tenha mais informações acerca do ambiente fiscalizado. O MPDFT é um órgão público relativamente pequeno, assim como o MPM. A título de comparação: a despesa orçada do MPDFT no an...
	Conforme Krakar a Zgela (2009), a fim de se evitar os erros tipo 1 – assumir que há evidência de desvios contábeis quando não há, deve-se partir da análise do conjunto como um todo – através dos testes MAD ou X², por exemplo. Encontrada a evidência, ...
	No caso em questão, por exemplo, observamos a relevância dos resultados do teste MAD aplicado ao primeiro dígito na correlação com o indicador de eficiência. Tanto a análise do primeiro dígito com o X² e a análise total do segundo dígito com ambos os...
	O MAD apontou a não conformidade com a LNB para o primeiro dígito nos anos 2008 e 2010, tanto para a modalidade pregão quanto para a dispensa. Já em 2011 e 2012, apenas a dispensa destoou da distribuição esperada, ao passo que em 2009 tanto o pregão ...
	O próximo passo, de acordo com a metodologia, o qual refinaria mais ainda em que contas se encontram o indício de fraude seria, portanto, a análise dos testes Z relacionados aos respectivos MADs.
	Conforme afirmam Krakar e Zgela (2009), uma atenção especial deve ser dada aos dígitos com ocorrências excedentes, sendo levados em conta o histórico dos eventos e as possíveis razões para tal ocorrência. Os dígitos escassos em relação à probabilidad...
	A segunda análise diz respeito aos empenhos emitidos pelo MPM no mesmo período de tempo. Vale notar que a coleta nesse caso foi realizada in loco, e não em portal de transparência, como foi o caso do MPDFT.
	É importante notar também que, para o ano de 2012, o indicador apresentado no relatório de gestão do MPM encontra-se viciado. A razão é que a aprovação de crédito para a construção do Edifício-Sede da Procuradoria da Justiça Militar do Rio de Janeiro...
	Tabela 6: Análise do primeiro dígito das NEs emitidas pelo MPM entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD
	Fonte: Elaborado pelo autor
	A Tabela 6, equivalente à tabela 2, representa os resultados dos testes estatísticos Z, X² e MAD para o primeiro dígito, descritos na metodologia, porém, para os dados do MPM. Sua análise está igualmente separada por ano e segregada entre as NEs emiti...
	Tabela 7: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 6 com o Indicador de Eficiência
	Fonte: Elaborado pelo autor.
	Já a tabela 7, paralela à tabela 3, apresenta o resultado da correlação de Pearson com o valor do indicador de gestão adotado como medida de eficiência. Foram correlacionados os índices ano a ano com os resultados ano a ano do teste X² e MAD, segregad...
	Tabela 8: Análise do segundo dígito das NEs emitidas pelo MPM entre 2008 e 2012 – Teste Z; X² e MAD
	Fonte: Elaborado pelo Autor
	As Tabelas 8 e 9 repetem os testes feitos nas 6 e 7, porém para o segundo dígito significativo.
	Tabela 9: Correlação dos resultados obtidos na Tabela 8 com o Indicador de Eficiência
	Fonte: Elaborado pelo autor
	Nessa análise, podemos verificar disparidades em relação a do MPDFT. Primeiramente, observamos que, tanto para o primeiro quanto para o segundo dígito, os testes abrangentes das distribuições possuem menos extrapolações ao valor crítico. Isso ocorre p...
	Chama a atenção o fato de que na Tabela 7 não há nenhuma correlação negativa, inclusive para valores altos do coeficiente de Pearson, como o que relaciona os valores do MAD para o pregão (0,71). Isso significa que, quanto maior foi o desvio dos primei...
	Na análise do segundo dígito, novamente observamos as correlações negativas entre os desvios e o indicador, conforme ocorreu no MPDFT, apesar de não serem tão altas. Observamos também, concomitantemente com o órgão anterior, a maior correlação do MAD...
	Essas disparidades remetem ao fato que a quantidade de desvios do MPM foi menor do que a do MPDFT. Utilizando os resultados da mesma maneira, o modelo em questão primeiramente nos apontaria para os testes do segundo dígito com o MAD acima do crítico....
	Apesar de a análise ter apontado uma quantidade diminuta de desvios nas contas de ambos os órgãos, é importante ressaltar que não necessariamente as contas com dígitos excedentes possuem vícios, erros ou fraudes.
	Apesar de cada órgão gerar resultados diferentes, o modelo proposto serviu a seu propósito idealizado na pesquisa, ou seja, foi capaz de compilar informações de 6761 notas de empenho, emitidas durante 5 anos por 2 órgãos públicos distintos. Dessa man...
	5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A presente pesquisa acusa como resultado a boa gestão de ambos os órgãos estudados, à medida que os testes apontam desvios relativamente ínfimos em relação à LNB.
	Foi sanada a problemática principal do projeto, à medida que foi possível utilizar o modelo contabilométrico baseado na LNB para tratar a grande quantidade de informações colhidas acerca da execução orçamentária e financeira tanto do MPDFT quanto do ...
	A problemática foi, portanto, sanada uma vez que o modelo foi capaz de oferecer a possibilidade de uma interpretação simples sobre a gestão orçamentária e financeira dos órgãos analisados. Ao tratar as 6761 notas de empenho, ficaram evidentes quais a...

	O controle social, no entanto, não se caracteriza como um fenômeno específico o qual ocorrerá com um marco legal ou um modelo proposto. É necessário que o agente fiscalizador possua conhecimentos pertinentes acerca de preceitos legais que norteiam a ...
	A análise dos dados se diferencia de outras pesquisas similares, em primeiro lugar, pela segregação entre as modalidades de licitação. Outro diferencial é a correlação com o índice de gestão, a qual elimina vícios como a tendência natural dos primeir...
	Futuras pesquisas sobre o assunto podem envolver órgãos maiores, a partir dos quais se pode obter informações mais relevantes quantitativamente e/ou qualitativamente. Existe também a possibilidade de se utilizar outros testes estatísticos bem como ut...
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